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Teorização curricular e Educação Física



As discussões travadas na seção anterior permitem concluir que, na so-
ciedade contemporânea, a escola alcançará seus objetivos ao promover a análise, 
a crítica e a superação dos modos de comportamento, conhecimentos e atitudes 
presentes na comunidade social. Obviamente, isso implica a assunção de novas 
atribuições pela educação escolar. É por essa razão que, na atualidade, notam-se 
intensas e significativas reformas curriculares em diferentes níveis de ensino e 
em diversos países. O cerne da questão é o consenso em torno do qual giram 
os debates e as discussões a respeito do currículo, conferindo-lhe a responsabi-
lidade pelo desenvolvimento de estratégias de conservação e transformação dos 
conhecimentos historicamente acumulados, bem como a promoção da sociali-
zação das crianças e jovens de uma sociedade em acordo com os valores tidos 
como desejáveis. Em síntese, mediante o conhecimento escolar e as experiências 
de aprendizagem, o currículo contribui para moldar as pessoas de forma a cons-
truir os cidadãos almejados pelo projeto social. 

Com Goodson (2002), o currículo passou a ser entendido como um 
artefato social e cultural constituído por determinações históricas e pressões 
sociais. Essa constatação permitiu asseverar sua não neutralidade, apesar de 
algumas correntes defenderem posições contrárias. Opondo-se a qualquer 
ideia de imparcialidade, Silva (2003, 2007) deflagra que por meio do currículo 
legitimam-se visões particulares do sujeito, da sociedade e da escola. De certa 
forma, o currículo vincula as formas de falar e raciocinar de determinado gru-
po aos conhecimentos nele divulgados e ao modo como se organizam para a 
nossa compreensão. A seleção e hierarquização dos seus conteúdos são feitas 
por alguém ou por um grupo de pessoas, fato que evidencia a maneira com que 
seus propositores concebem o que venha a ser conhecimento e o que deve ser 
aprendido, ou seja, aquilo que se tenciona ensinar. É por isso que o currículo, 
conforme explica Silva (2003, 2007), tem sido associado às formas de controle 
e regulação social. O currículo é a maneira pela qual as instituições escolares 
transmitem a cultura de uma sociedade; é o conteúdo vivo da experiência es-
colar. Retomando a noção de que a escola é considerada uma instituição de 
vital importância para o desenvolvimento econômico das nações, será mais fácil 
entender os motivos que transformam o currículo no alvo de todas as forças 
sociais que possam, de alguma forma, influir na sua construção e elaboração. O 
currículo, como explica o autor, é fruto de inúmeras lutas; nele entrecruzam-se 
práticas de significação, de identidade social, poder e hegemonia.
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Partindo do entendimento de que o currículo está encapsulado em um 
limite de espaço-tempo, ao elaborar uma proposta curricular, torna-se neces-
sário selecionar uma parcela do capital cultural disponível na sociedade para 
ser partilhado e socializado com o público escolar. O que isso representa? 
Quem está autorizado a fazer essa seleção? Quais são as suas consequências? 

Essa parcela da cultura, presa em um currículo, é mais do que uma 
seleção. Ela é organizada e apresentada de forma singular. Como seleção de 
cultura, o currículo serve a uma sociedade, reforçando determinada visão de 
como ela deve ser. Por sua vez, a sociedade é construída e reconstruída sob 
as investidas de condicionantes econômicos e políticos, pressões de diversos 
grupos sociais, entre outros. Esses fatores incidem em algumas ideias cor-
rentes acerca do valor de tal seleção para o desenvolvimento dos sujeitos 
da educação e da coletividade em geral. É o que leva os indivíduos a acre-
ditarem que o conteúdo presente no currículo é legítimo, uma vez que foi 
socialmente avalizado por aqueles que determinaram seu valor. Logo, ine-
xistem critérios técnicos para definir quais os conteúdos que irão compor o 
currículo, o que permite afirmar que o currículo sempre se coaduna com os 
setores da sociedade que, em dado momento e contexto histórico, dispõem 
de condições para influir e fazer valer modos específicos de ler e interpretar 
o mundo. 

Os critérios de seleção dos conteúdos culturais que comporão o 
currículo são justapostos da maneira com que os grupos em vantagem nas 
relações sociais entendem como a mais apropriada, para que sua apreen-
são desencadeie as modificações esperadas nos alunos, conforme o nível de 
ensino. O formato do currículo é resultante da tecnificação pedagógica de 
que tem sido objeto. Para Gimeno Sacristán (2000), tal formatação atua na 
distribuição de conteúdos, práticas e códigos. Os códigos são os elementos 
que atribuem um caráter pedagógico aos conteúdos e atuam sobre estu-
dantes e docentes e, de algum modo, modelam e sustentam as práticas. Os 
códigos, por intervirem na seleção, organização e instrumentalização dos 
currículos, interferem nas mensagens explícitas ou implícitas transmitidas. 
Atento a esse fato, Nunes (2007) convida a indagar: quais códigos serão 
aprendidos diante da valorização da cultura intelectual em detrimento da 
cultura manual ou motora? Ou, quais códigos são internalizados diante do 
status de cada ciclo de ensino ou em relação à carga horária distribuída para 
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cada área do conhecimento?  Em virtude dessas e de outras indagações ca-
bíveis, o significado dos conteúdos do currículo ultrapassam os limites da 
simples transmissão de parcela da cultura visando à aprendizagem pessoal e 
incorporam os efeitos que derivam dessa transmissão.

Mas, ao mesmo tempo que o currículo ensina certos códigos, a 
escolha e validação de seus conteúdos fazem com que a instituição escolar 
assimile lentamente a função socializadora da educação. Quais valores, ati-
tudes e conhecimentos estão implicados nessas escolhas? Afinal, sem conte-
údo, não há ensino. Se o conteúdo do currículo é importante, é lícito ques-
tionar: quem está autorizado a participar das decisões sobre os conteúdos a 
serem ensinados pelo currículo? Esses conteúdos servem a quais interesses? 
O que é considerado conhecimento válido ou importante para a formação 
das identidades sociais? Quais identidades sociais o currículo forma? Essas 
perguntas, repetidas à exaustão pelos curriculistas, são um indicativo de que 
o currículo mantém um vínculo estreito com o poder, pois quem participa 
da decisão sobre a escolha dos conteúdos detém o poder sobre o processo 
de ensino. Percebe-se, então, que essas questões encontram-se intimamente 
relacionadas à política, ética e formação humana.

Pode-se afirmar, por meio da teorização curricular empreendida por 
Silva (2007), que a seleção e a organização de experiências de aprendizagem 
visam produzir certos homens e certas mulheres, certos professores e certas 
professoras. O currículo serve, em síntese, para formar quem são seus sujei-
tos, quem são os outros e quem eles não são. Ao abordar a importância do 
currículo na formação, cabe pensar, neste momento, quem está sendo for-
mado tanto nas escolas como nos cursos de formação de professores. Cabe 
pensar quais conteúdos são empregados para construir essas pessoas. Quem 
deve compor o contexto sócio-histórico (os bem-sucedidos no currículo) e 
quem será excluído (os malsucedidos no currículo). Cabe pensar como os 
códigos transmitidos pelos conteúdos adquirem uma invisibilidade tal que 
transforma o currículo e suas pretensões em algo difuso e complexo.

A presente seção enfoca essa questão. Sem pretender esgotá-la, o de-
bate será estendido e direcionado ao campo curricular da Educação Física 
escolar, para que, assim, sejam oferecidos alguns subsídios que fomentem 
reflexões a respeito da prática pedagógica do componente, tendo em vista os 
projetos sociais aos quais a escola se vinculou e ajudou a construir.
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Há certo consenso em torno da configuração atual da escola como 
um sistema complexo frequentado por pessoas oriundas de culturas diver-
sas. Em relação a isso e às consequências que sua ação social pode ocasionar, 
ela se organiza de modo que tanto o controle quanto a regulação tendam a 
ser inevitáveis. Qualquer proposta curricular enfrenta o problema prático de 
como intervir para provocar determinada forma de ser, aprender, sentir e 
agir. Seus objetivos abrangem como potenciar uma forma de ser e de apren-
der que foi, até o presente momento histórico, semelhante aos modos indu-
zidos espontaneamente pelas tendências dominantes na sociedade. Por essa 
razão, a finalidade da escola na contemporaneidade tem sido objeto de deba-
te e confronto. Se o que se propõe é a liberdade e a autonomia do indivíduo 
como pretensão básica da prática educativa, é razoável afirmar que tal desejo 
contradiz as intenções de uma sociedade cada vez mais homogênea. A nor-
matização didática que busca a formação para uma cidadania livre e crítica 
se encontra carregada de uma radical indeterminação: quanto mais eficaz e 
rico for o processo de intervenção, mais imprevisíveis serão seus resultados. 
Emergem daí seu caráter controlador e a preocupação com o percurso de 
escolarização ao qual os sujeitos da educação estarão submetidos durante 
um longo período de sua existência. Em suma, o currículo corporifica uma 
organização particular do conhecimento e faz que os indivíduos aprendam a 
regular e a disciplinar a si mesmos.

A teorização curricular propõe-se a explicar os meandros da prática 
pedagógica e a debater as intenções, propor, experimentar e avaliar fórmulas 
de transformação do real dentro do âmbito do possível, e também provocar 
a construção da nova realidade, respeitando no processo os princípios que 
os valores debatidos e propostos realizam. Na análise dos objetivos do ensi-
no, dos conteúdos ensinados, dos métodos empregados e dos instrumentos 
de avaliação, tomam-se como referência tanto os valores veiculados quanto 
os procedimentos empregados para sua discussão e aceitação democráticas, 
ou seja, a sua configuração.

Sem a pretensão de aprofundar a trajetória histórica do ensino da 
Educação Física na escola, neste livro se traça um paralelo entre as trans-
formações sociais, as modificações nas correntes didáticas e seus reflexos 
na ação pedagógica do componente. Com isso, oferecem-se elementos para 
refletir acerca das características que serão necessárias para a construção de 
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um desenho curricular da Educação Física que se articule com um projeto 
pedagógico voltado para uma escola compulsória, imersa em uma sociedade 
pautada pela heterogeneidade e pela luta por democracia e justiça social. 

A temática eleita para o debate abre-se a um vasto campo de discus-
sões e reflexões, mas optou-se por uma abordagem limitada à retomada de 
algumas noções históricas e a um breve relato das passagens didáticas mais 
significativas para a formação da sociedade atual e suas influências sobre os 
currículos da Educação Física. Cabe destacar que essa abordagem refere-se 
à construção da sociedade moderna europeia, cujos efeitos estão fortemente 
enraizados no modo ocidental de pensar e fazer educação.

Assim, ganha força a ideia de que determinada concepção didática 
surge e se estabelece em meio à fertilidade proporcionada pelo contexto 
histórico, pelas relações sociais e pela produção científica disponível, sen-
do essa conjunção de fatores (concepções didáticas e sociais) o elemento 
desencadeante da configuração de desenhos curriculares diferentes para os 
diversos componentes, entre eles, a Educação Física.

Primeiro momento: tradição e modernidade

Embora as situações de ensino e aprendizagem formalizadas sejam 
conhecidas desde a Antiguidade, a ideia de didática como tentativa de 
agrupamento dos conhecimentos científicos sobre a pedagogia pode ser 
atribuída a Comênio,1 no século XVII, revelando desde então seu caráter revo-
lucionário mediante a contestação do ensino propagado pela Igreja Católica. 

Desde a Reforma Protestante, as escolas foram compreendidas como 
elo entre o Estado, a autoridade civil e religiosa e a disciplina moral. Tam-
bém há de se destacar que, em vista do movimento da Contrarreforma, cuja 
intenção era evitar a propagação da dissidência religiosa representada pelo 
protestantismo, os jesuítas cumpriram uma função relevante. Isso demonstra 
que o papel importante e contestado do currículo não se trata de invenção re-
cente. Veja-se, por exemplo, o caso brasileiro. A predominância da educação 

1  Educador e pastor protestante nascido na Moravia, região que à época pertencia ao reino 
germânico da Boêmia, atual República Tcheca, e é conhecido como o “pai” da Didática 
Moderna.
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jesuítica de 1549 a 1759, quando a ordem foi expulsa como decorrência das 
reformas pombalinas2, simultaneamente, desfrutou de condições privilegia-
das para socialização de conhecimentos e valores particulares e dificultou a 
circulação de posicionamentos distintos. 

No contexto de uma sociedade de economia agrário-exportadora de-
pendente, explorada pela metrópole, a educação escolar no Brasil colonial não 
era considerada um valor social importante. A tarefa educativa voltou-se para 
a catequese, a instrução dos indígenas e a educação dos filhos dos colonos. 

À elite era reservado um outro currículo, cujo plano de instrução con-
substanciado no Ratio Studiorum3, elegia como ideal a formação do homem 
universal e cristão, visava ao ensino humanista de cultura geral e enciclopé-
dico, detentor de uma concepção aristotélica-tomista4 e alheio à realidade da 
vida na colônia. Esses são os alicerces da Pedagogia Tradicional na vertente 
religiosa, profundamente marcada por uma visão essencialista de homem, 
isto é, o homem constituído por uma essência universal imutável e conside-
rado, tão-somente, criação divina.

Apesar de enfatizar o humanismo, a ação pedagógica dos jesuítas 
foi marcada pelas formas dogmáticas de pensamento, contrárias a qual-
quer posicionamento crítico. Privilegiavam o exercício da memória e o 
desenvolvimento do raciocínio; dedicavam atenção ao preparo dos padres-
mestres, dando ênfase à formação do caráter e sua formação psicológica 
para conhecimento de si mesmo e do aluno.5 Dessa forma, não se poderia 
pensar em uma prática pedagógica e, muito menos, em uma didática que 
buscasse uma perspectiva transformadora na educação.

Os pressupostos didáticos diluídos no Ratio enfocavam instrumentos 
e regras metodológicas, compreendendo o estudo privado, em que o mestre 

2  Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, primeiro-ministro de Portugal de 
1750 a 1777.
3  Documento com regras práticas acerca da ação pedagógica, oriundo da expressão em latim Ratio atque 
Institutio Studorium que significa “Organização e plano de estudos”. Nesse plano, definia-se também a 
hierarquia desde o provincial, o reitor até o aluno, o bedel e o corretor.
4  Os jesuítas divulgavam os clássicos gregos, principalmente as obras do filósofo Aristóteles. 
Porém, omitiam ou traduziam qualquer ideia que viesse a desestabilizar os dogmas da fé cristã e 
das ideias de São Tomás de Aquino, até então o pensador de maior influência no pensamento da 
igreja ocidental.
5   À época, a educação escolar era restrita aos homens.
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prescrevia o método de estudo, a matéria e o horário; as aulas, ministradas de 
forma expositiva; a repetição, visando decorar e expor em aula os conteúdos 
lecionados; o desafio, estimulando a competição entre classes e indivíduos; 
a disputa. Os exames eram orais e escritos, tendo em vista a avaliação do 
aproveitamento do aluno. Outra característica de destaque do ensino jesuí-
tico era a valorização pública dos alunos que mais se destacavam mediante 
premiações outorgadas em solenidades pomposas com a presença de todos 
os membros do colégio, a família e autoridades eclesiásticas e civis.

Após os jesuítas, não ocorreram no Brasil grandes movimentos pe-
dagógicos, como também foram poucas as mudanças sociais na transição 
Império/Primeira República. No entanto, mesmo contando com o trabalho 
dos jesuítas e outras ordens religiosas, a fim de contribuir para manter as 
concepções de mundo predominantes até então, novas teorias sobre edu-
cação e ensino foram elaboradas para atender aos diferentes momentos do 
avanço capitalista na Europa e América do Norte. Desde o Renascimento, 
pensadores como Erasmo, Montaigne, Locke, Hume, Lutero, Comênio e 
Fenelon anunciavam novas perspectivas para a educação. A partir do sécu-
lo XVII, a Europa transitava entre a visão aristocrática feudal e os valores 
da ascendente classe dos burgueses. Na educação, as mudanças refletiram, 
por um lado, na tentativa de imposição de uma cultura universal e, por ou-
tro, na manutenção de um ensino conservador. Daí resultou a formação 
do homem gentil e do cortesão, ou melhor, de uma nobreza aburguesada e 
de um burguês com pretensões à fidalguia. Na verdade, estava plantado o 
gérmen da educação dual que marcaria os séculos seguintes. Na transição do 
século XVII para o XVIII, mediante a constituição dos Estados nacionais 
e a Modernidade, a educação escolar foi valorizada e passou a receber os 
incentivos necessários para sua ampliação. A educação, então, foi vista como 
uma defesa dos interesses da criança, que passou a ser a peça importante da 
nova sociedade, a sociedade reformada. No final do século XVIII, a Europa 
assistia ao ocaso do feudalismo e da monarquia absoluta e à consolidação 
de outro modo de produção, o capitalismo, e à outra forma de governo, o 
Estado-Nação. 

Nesse período de transição, apesar de suas particularidades, as ideias 
de Pestalozzi, Kant, Basedow, Diderot, Froebel, Herbart e, sobretudo, 
Rousseau, fortaleceram os ideais Iluministas de educação. Na lógica dos 
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pensadores do momento, já não cabia uma educação atrelada à religião, mas, 
sim, uma escola leiga (não religiosa) e livre dos privilégios de classe. Esses 
filósofos e filantropos6 representaram um pensamento, uma necessidade, 
um momento histórico. É possível compreender a diferença dessas posições 
com relação às concepções anteriores, pois, na nova visão, o homem, como 
agente social, ao produzir um conhecimento, uma explicação sistemática 
sobre o mundo, o faz com base em determinada forma de compreender a 
relação entre a prática específica, objeto de sua investigação, e a prática social 
global, que a fundamenta. Mediante o racionalismo emergente, a educação 
distanciou-se dos pressupostos humanistas. 

Nesse contexto de revolução e mudança, ressurge7 a Educação Física 
na escola, integrando-se à Educação Moral e à Educação Intelectual como 
bases para a Educação Integral do homem moderno. Visando às finalidades 
fundacionais da escola moderna – a razão, a igualdade e o nacionalismo –, a 
Educação Física tencionava educar os corpos rebeldes das crianças e jovens, 
buscando, para além dos muros escolares, práticas corporais que efetivas-
sem os mesmos propósitos. Em virtude da necessidade de sistematizar essas 
práticas e conferir-lhes um aspecto mais organizado e científico, surgiram 
os Métodos Ginásticos com base nas propostas que procuravam valorizar a 
imagem da ginástica para a sociedade mais ampla.

É somente na segunda metade do século XIX que a Educação Físi-
ca adentrou ao ainda incipiente sistema de ensino brasileiro. Precedida por 
uma trajetória irregular em terras europeias, a educação corporal buscava 
legitimar-se como saber pedagógico de tipo novo, moderno, experimental e 
científico. Sua principal preocupação voltava-se para a ortopedia como arte 
da correção das deformações que assombravam setores privilegiados da so-
ciedade. Além disso, sua prática tinha a finalidade de inibir a possibilidade dos 
filhos das classes dirigentes de contrair doenças infecciosas ou adquirir os 

6  Do grego philos, amigo e antropos, homem, o filantropismo foi um movimento pedagógico alemão 
que estimulava a razão em detrimento da memorização. O filantropismo dava à Educação Física 
o mesmo grau de importância que outras disciplinas na formação dos jovens. Enfatizavam-se os 
valores da prática de exercícios físicos como forma de controlar os corpos e, assim, interferir na 
formação da personalidade do homem, logo, práticas essenciais para o currículo escolar. Essas 
ideias fundaram os movimentos ginásticos europeus. 
7  Sempre é bom lembrar que a prática da Educação Física como experiência educacional remonta 
à Antiguidade grega.
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vícios decorrentes da crescente urbanização das cidades. Seus objetivos eram, 
portanto, profiláticos e corretivos. Para tanto, fez-se uso de princípios que 
remontavam ao século XVIII, defendidos por fisiologistas, educadores e ou-
tros filantropos. Sua constituição foi fortemente influenciada, a princípio, pela 
instituição militar e, a partir da segunda metade do século XIX, pela medicina.

Desde seu início, os conteúdos de ensino, selecionados com base 
em justificativas científicas, marcavam a distinção social. Muitos dos jovens 
que frequentavam a escola eram oriundos da oligarquia agrária e, portanto, 
apresentavam características da cultura rural, que logo foram rejeitadas pela 
sociedade urbanizada. Para que os jovens das elites rurais e urbanas estives-
sem aptos a assumir os principais postos da sociedade, seria necessário edu-
car seus corpos rudes, preguiçosos e portadores de maus hábitos. A futura 
classe dirigente deveria seguir os padrões europeus de retidão corporal, afir-
mando certo ar de requinte, elegância e um aspecto saudável. A prática da 
atividade física deveria ser regrada para que se evitassem quaisquer alusões 
aos exercícios físicos característicos do trabalho braçal.

A concepção curricular dominante nesses primórdios baseava-se na 
perspectiva higienista. Nela, a preocupação central abrangia hábitos de hi-
giene e saúde, valorizando a disciplina, o desenvolvimento físico e moral, 
tomando como base fundamental a prática de exercícios físicos. A fim de 
concretizar seus objetivos formativos, a ginástica escolar deveria ser simples, 
de fácil execução, sem grandes despesas e, por conta disso, dispensava a pre-
sença de um mestre com habilitação especial. O governo fornecia manuais 
para que os professores aplicassem as atividades nas aulas, visando garantir a 
educação dos corpos como forma de controle social e afirmação de um mo-
delo societário.8 Apenas à época da expansão cafeeira e da passagem de um 
modelo agrário-exportador para um urbano-comercial-exportador, o Brasil 
viveu seu período iluminista, tomando corpo, cada vez mais, os movimentos 
de independência da influência religiosa. Ideias positivistas9 adentraram na 
escola com a reforma de Benjamin Constant, quando se buscou disseminar 

8  Para maiores esclarecimentos em relação à questão higiênica no Brasil, ver Soares (1994).
9  Resumidamente, o positivismo consiste em uma doutrina criada pelo francês Augusto Comte 
(1798-1857), para quem toda a atividade filosófica e científica deve pautar-se pela verificação das 
experiências, limitando-se os homens à elaboração de leis para explicar os fenômenos observados. 
O Positivismo aplica às Ciências Sociais os métodos empregados na Matemática para formular leis 
que regem o desenvolvimento das sociedades.
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uma visão burguesa de mundo e sociedade, tendo em vista a consolidação 
do pensamento liberal e da burguesia industrial como classe dominante.

Nesse ambiente, o cotidiano da sala de aula foi invadido pela Pedago-
gia Tradicional divulgada por Herbart (1776-1841) no início do século XIX, 
na sua vertente leiga, que consistia em: manutenção da visão essencialista 
de homem, não mais como criação divina, mas aliada à natureza humana 
racional; ênfase no ensino humanístico de cultura geral e centrado no pro-
fessor, que transmitia a todos os alunos, indistintamente, a verdade univer-
sal e enciclopédica; e uma relação pedagógica que se desenvolvia de forma 
hierarquizada e vertical, na qual o aluno era educado e treinado para seguir 
atentamente a exposição do professor.

O ensino no século XIX oscila entre dois modos de interpretar a 
relação didática: ênfase no sujeito, que seria induzido, e talvez “seduzido”, a 
aprender pelo caminho com curiosidade e motivação, ou ênfase no método, 
como caminho que conduz do não saber ao saber, caminho formal desco-
berto pela razão humana. Nessa lógica, aos professores bastava dominar um 
conjunto de regras constituído por orientações das condutas em sala de aula. 
A atividade docente era entendida como inteiramente autônoma em relação 
à política, ou seja, dissociavam-se as questões escolares das sociais.

Na transição do século XIX para o XX, a sociedade brasileira assumia 
gradativamente um novo desenho social, ao incorporar a população negra 
pós-abolição e as diversas etnias imigrantes que desembarcavam em número 
crescente. Em consonância com as transformações sociais, os objetivos da 
Educação Física na escola vincularam-se às ideias propaladas pela elite repu-
blicana que pretendia o aperfeiçoamento de uma suposta “raça brasileira”. 
A modernização do País e a sua consequente urbanização inclinaram os 
objetivos educacionais para a formação de uma geração capaz de suportar 
o trabalho extenuante exigido pelo processo crescente de industrialização, 
trabalhar sem queixar-se, isto é, suportar e obedecer. Em razão disso, era 
importante selecionar os indivíduos “perfeitos” fisicamente e excluir os in-
capacitados, ou seja, propunha-se a eugenização do povo brasileiro.

Considerada disciplina essencialmente prática, a Educação Física bus-
cava fundamentação nas Ciências Biológicas, mais especificamente na Fisio-
logia e Cinesiologia que, naquele momento, gozavam de grande prestígio e 
se pautavam por princípios filosóficos positivistas (Bracht, 1999). O objetivo 
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primordial do componente era formar cidadãos conscientes dos seus deve-
res e obrigações para com a sociedade e o Estado legitimamente constituído, 
a fim de que respeitassem as autoridades de forma disciplinada e obediente, 
policiando-se contra o desleixo, a descompostura e a desordem.

Não é coincidência que a era do liberalismo e do capitalismo, da 
industrialização e urbanização tenha exigido novos rumos da prática escolar. 
Tal qual assinalado em seção anterior, a burguesia dominante e enriquecida 
exerceu uma grande influência nos rumos da escolarização, influenciando o 
pensamento pedagógico com seus ideais de liberdade, atividade e naciona-
lismo. É preciso considerar, no entanto, que já se iniciavam as novas dou-
trinas socialistas, que, no final do século XIX, se fundamentavam nas ideias 
marxianas. Na prática, a passagem do século XIX para o XX assiste ao des-
pontar dos poderes públicos com relação à escola popular, os debates entre 
a escola laica e a confessional e as lutas entre orientações católicas e protes-
tantes em diversos países.

A lenta descoberta da natureza da criança, que a Psicologia do final do 
século XIX começou a desvendar, sustentava uma atenção maior aos aspectos 
intrínsecos e subjetivos do processo didático. Em uma relação que só pode ser 
plenamente compreendida como de reciprocidade, uma nova onda de pensa-
mento e ação fez o pêndulo oscilar para o lado do sujeito da educação.

Esse movimento doutrinário e ideológico emergiu das críticas 
formuladas à Pedagogia Tradicional e caracterizou-se por sua denomina-
ção mais comum: Escola Nova, também Renovada, Ativa ou Progressista, 
conforme as vertentes de sua atuação. Contrapunha-se, pois, às concepções 
consideradas antigas, tradicionais, voltadas para o passado. Seus proposi-
tores mantinham a crença de que a escola poderia equalizar os problemas 
sociais decorrentes do sistema capitalista.

A educação brasileira no período de 1930 a 1945 foi marcada, 
surpreendentemente, pelo equilíbrio entre as influências da concepção 
humanista tradicional (representada pelos católicos) e humanista moderna 
(representada pelos pioneiros da Escola Nova). A concepção humanista 
moderna buscou suas bases em uma visão de homem centrada na existên-
cia, na vida, na atividade em que predominou o aspecto psicológico sobre 
o lógico. O escolanovismo propôs um novo tipo de homem e defendeu 
os princípios democráticos, isto é, todos têm direitos a se desenvolverem. 
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Assentado nesses pressupostos, o movimento escolanovista objetivava a su-
peração do caráter discriminatório da escola de então, na qual o aluno que 
não acompanhasse o ensino era desqualificado, evidenciando um caráter es-
sencialista de incapacidade mental. Defendia também a educação obrigatória, 
laica, gratuita, a coeducação dos sexos e atribuição de Estado. Entre as suas 
preocupações, descreve Aranha (2006), constava a necessidade de valorizar 
as crianças, compreendendo seus comportamentos por meio da Biologia, da 
Psicologia Social, da Psicologia Evolutiva, da Sociologia e da Filosofia. 

É importante destacar que os principais inspiradores da Escola Nova 
converteram-se à pedagogia por conta das preocupações com as crianças 
concebidas como “anormais”. As pesquisas de John Dewey, nos Estados 
Unidos, e Maria Montessori, na Itália, contribuíram decisivamente para que 
as dificuldades de aprendizagem não fossem entendidas como algo apenas 
inato, mas, sim, pela rejeição por parte da sociedade. Esses estudos induzi-
ram procedimentos didáticos que compreendiam as diferenças individuais 
como ponto de partida para que a escola adaptasse os indivíduos antes mar-
ginalizados pela sociedade. Assim, em meio a um contexto social marcado 
pela divisão de classes com diferenças evidentes, segundo Saviani (1992), 
nascia o conceito da biopsicologização, ou seja, aos aspectos neurofisiológi-
cos acrescentava-se a ideia de anormalidade psíquica. Como se verá, alusões 
a essas questões confundem a pedagogia, mesmo em pleno século XXI.

A característica mais marcante do escolanovismo era a valorização da 
criança, vista como ser dotado de poderes individuais, cuja liberdade, iniciativa, 
autonomia e interesses deveriam ser respeitados. O movimento escolanovista 
preconizava a solução de problemas educacionais em uma perspectiva interna 
à escola, sem considerar a realidade brasileira nos seus aspectos político, eco-
nômico e social. O problema educacional passou a ser uma questão escolar e 
técnica. A ênfase recaiu no ensinar bem, mesmo que para uma minoria.

Em razão da predominância da influência da Pedagogia Nova na le-
gislação educacional e nos cursos de formação do Magistério, os docentes 
absorveram o seu ideário. Como era de se esperar, a prática pedagógica tam-
bém foi influenciada, passando a acentuar um caráter prático-técnico do 
processo ensino-aprendizagem, no qual teoria e prática foram justapostas.

Entre os métodos e as técnicas mais difundidos pela educação 
renovada, destacam-se os centros de interesse, estudo dirigido, unidades 
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didáticas, método dos projetos, fichas didáticas, contrato de ensino etc. 
Como decorrência, o ensino foi entendido como um conjunto de ações e 
métodos, privilegiando a dimensão técnica do processo, fundamentada nos 
pressupostos psicológicos, psicopedagógicos10 e experimentais, cientifica-
mente validados na experiência e constituídos por teorias que ignoravam o 
contexto sociopolítico e histórico.

A consolidação da sociedade industrial e a ascensão das teorias psi-
cológicas nas primeiras décadas do século XX fizeram-se sentir também no 
discurso da Educação Física, que passou a ser vista e defendida como um 
meio de educação, dada a necessidade crescente da adoção de um corpus teó-
rico que rompesse com o dualismo corpo/mente e promovesse a tão pro-
pagada educação integral. Uma nova prática visualizada por uma pedagogia 
ativa assumiu o espaço predominante no currículo – o jogo –, que entrou em 
cena redefinindo princípios, objetivos, livrando-se dos limites impostos pelo 
cientificismo biológico e se apresentando otimista com relação ao poder da 
educação. As novas posições abandonaram a racionalidade e passaram a ser 
mediatizadas pela ciência psicológica, inspiradas nos ares da vida moderna e 
do novo cidadão industrial e tecnológico, ou seja, os pressupostos que fun-
davam a função e ação do componente correspondiam plenamente à lógica 
capitalista e à busca pelo desenvolvimento.

Assim, as inovações que essa pedagogia lançou sobre o currículo 
passaram a produzir novas sensibilidades e novos ritmos na sociedade, os 
quais faziam entrever, por exemplo, modalidades inéditas na intervenção 
disciplinar. Ao professor cabia “guiar a liberdade” dos estudantes de modo a 
garantir que o “máximo de frutos” fosse obtido com um mínimo de esforço 
e tempo, o que resulta em eficiência. Desse modo, disciplinar não era mais 
prevenir, e, sim, moldar.

O currículo da Educação Física incorporou essas influências e 
redefiniu seus objetivos no campo educacional, superando a antiga concepção 
ortopédica e projetando a eficiência. Concretizou-se, assim, como uma dis-
ciplina equivalente às demais. Convém ressaltar que o movimento da Escola 
Nova foi o primeiro a atribuir uma participação importante e sistematizada 

10  Tanto na Europa como nos Estados Unidos, inicialmente, e no Brasil no período subsequente, 
a Psicopedagogia foi configurada como uma medicina pedagógica, devido à sua base psicológica 
predominantemente funcionalista.
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à Educação Física no currículo escolar. Suas metas visavam uma educação 
integral do aluno pela adequação dos seus métodos e conteúdos às fases do 
crescimento do ser humano, além de ter como objetivo garantir melhores 
condições de higiene e saúde aos escolares. 

Segundo momento: industrialização e tecnicismos

As lutas sindicais, no início do século passado, dirigidas contra as 
políticas trabalhistas e produtivistas planejadas sob os ideais de Frederick 
Wislow Taylor (taylorismo), coincidiram com as lutas de movimentos ideológi-
cos de pedagogos escolanovistas, como John Dewey e William H. Kilpatrick, 
que ansiavam por uma maior democratização da sociedade e reestruturação 
tanto da função social da escola como da prática educativa. Os pressupostos 
tayloristas acentuavam a divisão social e técnica do trabalho, separando o 
labor manual do intelectual. Seus princípios de organização proporciona-
ram uma nova revolução na indústria do início do século XX. As mudanças 
decorrentes ampliaram o sistema de produção que possibilitou um maior acú-
mulo e concentração de capital e dos meios de produção. Entre seus métodos, 
destacava-se o barateamento da mão de obra e, concomitantemente, a desa-
propriação dos conhecimentos dos trabalhadores. O trabalho era realizado em 
linhas de produção decompostas em operações automáticas de fácil manuseio. 
Esses procedimentos foram acompanhados da centralização de decisões, afas-
tando qualquer possibilidade de participação do operariado tanto na gestão 
quanto nos planejamentos decisórios e controle empresarial. Nessa lógica, ad-
verte Torres Santomé (1998), as pessoas deveriam ser preparadas para ocupar 
seu lugar em um dos dois grupos: de um lado, aqueles que pensam e decidem 
e, do outro, os que obedecem e executam.

Na onda do desenvolvimento, Henry Ford criou a organização e a 
distribuição de tarefas em uma esteira transportadora, efetivando a linha de 
montagem na indústria automobilística.11 Os modelos de administração e 
produção recém-inventados contribuíram ainda mais para a desqualificação 
e desvalorização da classe trabalhadora e a mecanização homogeneizante 
do trabalho. Com as esteiras, o operariado não precisava sair do lugar de 

11  Decorre daí o termo “fordismo”, empregado para nomear esse sistema de trabalho.
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ação, pois o mecanismo aproximava as peças a serem montadas, obtendo-
se, assim, uma grande redução do tempo para a realização das tarefas. Essa 
lógica favoreceu a divisão social e a técnica do trabalho, pois entender todos 
os passos da produção e o que a motivou era atributo de pouquíssimos es-
pecialistas. O desenvolvimento cada vez maior de novas tecnologias reduziu 
gradativamente a ação trabalhadora às atividades mais simples e rotineiras. 

Com a organização das formas de trabalho preestabelecida por um 
grupo reduzido de especialistas, a desapropriação gradativa do conhecimen-
to da classe operária e a sua crescente substituição pela tecnologia, os traba-
lhadores foram definitivamente afastados da democratização dos processos 
de produção. Sem a necessidade de uma formação especializada, qualquer 
pessoa poderia ocupar um posto de trabalho. Qualquer operário qualificado 
como improdutivo ou “incômodo” poderia ser demitido que, prontamente, 
outro ocuparia seu lugar sem causar dano algum ao processo de produção. 
Desse modo, os interesses do capital ancoraram-se na desqualificação do tra-
balhador. Assim, os modelos taylorista e fordista incrementaram o sistema 
piramidal e hierárquico da autoridade, onde, no topo, encontram-se aqueles 
que detêm o poder e prestígio fornecidos pelos conhecimentos necessários 
e validados socialmente pelo mesmo grupo no qual foram gestados, em um 
sistema contínuo de retroalimentação. Os demais estratos, ao mesmo tempo 
que se aproximam da base da pirâmide, aumentam o contingente daqueles 
desprovidos de iniciativas para apresentar quaisquer propostas passíveis de 
aprovação. Essas estratégias de organização do trabalho destinavam-se tam-
bém a privar a classe operária de sua capacidade de decisão tanto no que se 
refere ao ambiente profissional quanto ao processo e à sua produção final. 

Na primeira metade do século XX, a escola foi chamada a contribuir 
com a ideia da sociedade produtivista. Por essa razão, o processo de atomi-
zação gerado na esfera trabalhista foi reproduzido no âmbito escolar. À épo-
ca, o currículo foi idealizado com base nas concepções de Bobbitt, cuja obra 
basilar, The curriculum (1918), referenciava-se nas teorias da eficiência social. 
A taylorização no processo de escolarização impedia que docentes e estu-
dantes pudessem atuar em direção a uma reflexão crítica sobre a realidade. A 
educação pareceu atender apenas às tarefas que conduziam ao aprendizado 
da obediência e da submissão tanto ao sistema quanto àqueles que estavam 
nos patamares hierárquicos superiores. Os meios utilizados baseavam-se, por 
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exemplo, no isolamento das disciplinas escolares, descontextualizando-as e 
distanciando-as da possibilidade de proporcionar aos alunos elementos para 
contextualização e análise com base em seu mundo experiencial. Confor-
me os estudantes avançavam na escolarização, cada vez mais eram criados 
obstáculos que impediam a compreensão dos significados dos processos 
de ensino e aprendizagem, reproduzindo na escola a mesma fragmentação 
e distorção que caracterizam as linhas fabris de produção. Ou seja, poucas 
pessoas necessitavam compreender a educação no seu todo e nas suas in-
tenções. Como na indústria, alguns poucos especialistas eram responsáveis 
pelo processo, elaboravam as diretrizes curriculares, os livros e os manuais 
didáticos. Para a maioria, estudantes e docentes inclusive, cabia tão-somente 
cumprir as orientações sem, no entanto, compreendê-las, nem sequer o que 
as motivava (Nunes, 2007). 

A taylorização do ensino promoveu alterações na finalidade da 
escolarização e da educação. Naquele contexto, os docentes preocupavam-se 
mais em garantir o controle e a obediência do alunado, enquanto os discentes 
elaboravam estratégias para sobreviver aos ditames educacionais: memoriza-
vam, caprichavam nas aparências dos exercícios, mantinham-se em filas etc. 
Naquele contexto, o importante eram as notas escolares que funcionavam 
tal e qual o salário do operariado. Na lógica operacional, salienta o autor, 
a importância do processo dava espaço para a valorização do rendimen-
to. Sendo assim, apesar dos objetivos educacionais pretenderem vincular a 
aprendizagem à prática cotidiana, o que se viu, mediante o vigor dos princí-
pios industriais, foi o distanciamento desses ideais da realidade escolar. 

Esse momento histórico fez frutificar uma fortíssima concepção pe-
dagógica, a tecnicista, centrada nos métodos e técnicas para ensinar com o 
máximo de eficácia possível. Influenciado por essa perspectiva, o campo 
do currículo direcionou-se para a formação de indivíduos aptos a alimentar 
os postos de trabalho da sociedade industrial por meio de uma lógica so-
cial distributiva, econômica e política. Na primeira, o lugar do indivíduo no 
mundo do trabalho seria determinado pela sua experiência na escolarização 
(tempo de presença nos bancos escolares, nível de ensino, tipo de curso etc.). 
Na segunda, a sua experiência escolar determinaria seus ganhos financeiros 
(quanto mais elevada fosse a formação, maior a remuneração). A lógica da 
terceira referia-se ao fato de o currículo contribuir para a aprendizagem da 
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estrutura política da sociedade, isto é, a convivência por um longo período 
da vida na escola, diante de certa forma organizativa, tinha por meta fazer 
com que os sujeitos da educação assimilassem a estrutura social mais ampla. 
No fim das contas, inculcava-se a noção de que aqueles que não estavam em 
acordo com o sistema social eram os responsáveis por qualquer disfunção e 
perturbação da ordem vigente.

O tecnicismo fomentou uma nova organização social, na qual a 
base da pirâmide seria ocupada pelo grande contingente que, no máximo, 
completou o processo de alfabetização primária – “os colarinhos azuis”. 
Aqueles que completassem o antigo primeiro grau (realizavam-se, inclusive, 
cerimônias de formatura que homenageavam os concluintes dessa etapa da 
escolarização) poderiam ocupar cargos de controle ou chefia. Os patama-
res superiores da produção – supervisão, gerência, direção e presidência –, 
ou seja, os cargos de “colarinhos brancos”12, seriam preenchidos por quem 
percorresse uma trajetória escolar ainda maior. Estruturava-se, portanto, a 
escola da esperança mencionada nas seções anteriores.

O modelo tecnicista de ensino ganhou forças no Brasil com as ideias 
de desenvolvimento propagadas no Pós-Guerra, mediante uma renovação 
no pensamento educacional, em que o professor não mais detém a iniciativa 
como elemento principal do processo (Pedagogia Tradicional), nem tam-
pouco é o aluno o centro (Escola Nova), mas os objetivos e a “organização 
racional dos meios” passariam a direcionar o processo, colocando docentes 
e discentes na posição de meros executantes de um projeto educacional me-
canizado e concebido por especialistas capacitados e imparciais.

A educação escolar modificou-se à mercê dos conceitos de 
organização e desenvolvimento característicos da industrialização sob os 
auspícios da melhoria da produtividade. Assim, os objetivos educacionais 
deveriam ser claramente definidos, estabelecidos e formulados no que se 
refere a comportamentos explícitos. Uma formulação precisa, detalhada e 
comportamental dos objetivos permitiria programar atividades de ensino, 
selecionando adequadamente os conteúdos, tempos, métodos, estratégias e 
formas de avaliação da aprendizagem. 

12  Denominação de cunho popular referente aos uniformes utilizados pelo operariado (macacão 
azul) e pelos profissionais do escritório (paletó, camisa branca e gravata) das indústrias. Colarinhos 
azuis e brancos funcionavam como marcas identitárias desses grupos.
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Esse modelo de escolarização estava em consonância com o fordis-
mo e as suas ideias de produção em massa e neutralização das forças popu-
lares. O tecnicismo mostrava sintonia com as novas necessidades sociais. 
Apesar do processo de neutralidade, o currículo sob a influência tecnicista 
também objetivava formar pessoas com iniciativa e criatividade para a cons-
trução de um ideal de nação, sem que, no entanto, fosse necessário compre-
ender a dinâmica social. Para tal, requeria-se à escola a realização de ativida-
des com essas finalidades. Pela sua peculiaridade de atividade física regrada, 
com regulamentos, especialização de papéis, competição, meritocracia e por 
apresentar condições para medir, quantificar e comparar resultados, além 
da crescente valorização de sua espetacularização fomentada pelos meios 
de comunicação, o esporte tornou-se o meio reconhecidamente eficaz de 
preparar o homem para um sistema de hierarquização, em que os melhores 
– aqueles que alcançam o topo da pirâmide – deveriam comandar as cama-
das subsequentes e subalternas, compostas por aqueles que não conseguiam 
apresentar resultados similares. A Educação Física, em íntima consonância 
com a pedagogia da época, funcionou como processo de seleção social.

Com o término da Segunda Grande Guerra e a polarização política que 
marcou esse novo tempo, o desenvolvimento das nações sofreu grandes impul-
sos com a tecnologia crescente. O novo contexto requeria homens de iniciati-
va, vivos, criativos e criteriosos. Para tanto, seria necessário alinhar os objetivos 
educacionais a esses propósitos e empregar atividades que desenvolvessem 
as qualidades exigidas pela alta tecnologia. Assim, os programas educativos 
procuraram corresponder aos objetivos desenvolvimentistas, o que possibi-
litou a definição clara de conteúdos, métodos e instrumentos avaliativos em 
razão da sua utilidade no mundo do trabalho. Para o pensamento de então, a 
objetividade contida nos esportes mostrava-se coerente com as necessidades 
de formação para a sociedade em franco desenvolvimento.

Considerando a importância que os resultados exitosos adquirem na 
prática esportiva, a introdução maciça do ensino dessas manifestações no 
currículo pautava-se na crença de que sua prática ensinaria o homem e a 
mulher a viverem da melhor maneira possível, fazendo com que a educação 
dos seus hábitos contribuísse para o aumento da sua eficácia na sociedade. 
Convém ressaltar que o currículo esportivo alinhava-se plenamente aos 
princípios fabris do taylorismo e do fordismo.
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O ensino dos esportes, pautado por uma metodologia da divisão e 
repetição de fundamentos, prevaleceu no Brasil por um longo tempo. A 
política educacional dos anos da ditadura militar contribuiu para tamanha 
presença por causa de preocupações com a ocupação útil do tempo livre, 
com a educação integral dos alunos e com os valores morais de um mundo 
em crise. Em razão disso, fez-se a apologia da técnica e da ciência em nome de 
um desenvolvimento aceito como legítimo e desejado ao espírito nacional.

Dada a “essência” do regime autoritário daquele contexto, o currículo 
esportivo da Educação Física foi concebido na perspectiva do controle 
social, confundindo-se novamente com formação moral. Com base em 
prerrogativas oficiais (Decreto 69.450/71), o ensino esportivo desfrutou de 
exclusividade na Educação Física escolar, por traduzir toda a simbologia 
de perseverança, luta e vitória. O programa, então, potencializaria o desen-
volvimento de homens e mulheres ativos e atuantes, dinâmicos e versáteis, 
respeitadores de regras e princípios morais universais, prontos para resolver 
problemas de todo o tipo e donos de uma enorme capacidade física e psíqui-
ca para enfrentar desafios movidos pelo melhor espírito competitivo.

Tal qual a sociedade, a educação escolar, nessa fase, também se 
inspirava no liberalismo e no pragmatismo, acentuando a predominância dos 
processos metodológicos em detrimento da aquisição de conhecimentos, vi-
sando à construção de um posicionamento crítico mediante a desigualdade 
que esse currículo fazia reproduzir (hábeis se opondo aos inábeis/fortes se 
opondo aos fracos/líderes em oposição aos comandados). A prática escolar 
prosseguia sem considerar o contexto sociopolítico, o que fez reforçar o 
enfoque renovador-tecnicista na esteira do movimento escolanovista.

Com a implantação do regime militar, o modelo político-econômico 
era fundamentado em um projeto desenvolvimentista, que buscava ace-
lerar o crescimento socioeconômico do País. A educação desempenha-
va importante papel na preparação adequada dos recursos humanos 
necessários ao incremento do crescimento econômico e tecnológico 
da sociedade, em íntimo acordo com uma concepção economicista dos 
serviços educacionais.

O currículo, sob promessas da Pedagogia Tecnicista, procurava 
desenvolver uma alternativa não psicológica, situando-se no âmbito da 
tecnologia educacional e tendo como preocupação básica a eficácia e a efi-
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ciência de um processo verificável por meio da aferição de resultados. Essa 
concepção possuía como pano de fundo uma perspectiva realmente ingênua 
de neutralidade científica.

Nesse enfoque, a preocupação dos professores centrou-se na 
organização racional do processo de ensino, isto é, no planejamento 
didático formal. A outros especialistas caberia a função de elaborar materiais 
institucionais, livros didáticos, telecursos e apostilas. Na Educação Física, 
esse momento ficou caracterizado pela proliferação de obras e manuais que 
apresentavam, passo a passo, as aulas prontas, restando ao professor o pa-
pel de minimizar os problemas disciplinares ou estruturais e “colocar em 
prática” o currículo ideal. 

O processo definia o que professores e alunos deveriam fazer, quando 
e como o fariam. O professor tornou-se mero executor de objetivos ins-
trucionais, de estratégias de ensino e avaliação. Acentuou-se o formalismo 
didático por meio dos planos elaborados segundo normas prefixadas. O 
planejamento educacional propunha uma forma de organização que evi-
tasse ao máximo qualquer interferência subjetiva que viesse a desestabilizar 
o processo. Com os objetivos preestabelecidos, bastava operacionalizar a 
ação didática de forma mecânica, a fim de evitar qualquer risco. Aqueles que 
pudessem ser sinalizados como perigosos ao êxito dessa maquinaria eram 
reprimidos ou excluídos do processo, fossem alunos ou, até mesmo, pro-
fessores. A prática pedagógica foi concebida, simplesmente, como estratégia 
para alcançar os produtos previstos, traduzidos comumente em comporta-
mentos desejáveis.

Nas décadas posteriores, uma série de eventos alimentaria o 
questionamento acerca dos “benefícios” do tecnicismo educacional. A 
crise mundial do petróleo, os movimentos estudantis, a consolidação 
da descolonização dos países da África e Ásia, a abertura democráti-
ca no Brasil, entre outros acontecimentos, anunciaram novas mudanças 
no cenário mundial. Por sua vez, na escola, o modelo tecnicista de en-
sino, já considerado anacrônico, foi amplamente combatido à medida 
que educadores verificavam a não concretização das antigas promessas 
desenvolvimentistas. Seus métodos sofreram represálias mediante o 
alto índice de fracasso escolar. Buscando alternativas para contornar as 
dificuldades, o currículo tecnicista recorreu à teorização advinda da psi-
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cologia cognitivista, propondo novos métodos de aprendizagem sem, 
no entanto, modificar a essência dos conteúdos. Com o apoio de Silva 
(1996), é possível afirmar que a incorporação inconteste da pedagogia 
construtivista pelos sistemas de educação manteve a análise sociológica 
do currículo a uma distância “segura” da comunidade escolar, dando 
continuidade aos serviços prestados pela instituição educativa em uma 
sociedade pseudodemocrática.

Sob forte influência do discurso educacional cognitivista em prol 
da formação de homens e mulheres dotados de habilidades e capacida-
des que pudessem ser transferidas para situações da vida social mais am-
pla, surgiu, e foi largamente apropriado pela Educação Física, o método 
psicocinético, também chamado de educação psicomotora, psicomotrici-
dade ou educação pelo movimento. O currículo do componente, então, 
mostrou-se mais preocupado com o desenvolvimento da criança, com 
o ato de aprender, com o desenvolvimento dos comportamentos cogni-
tivos, afetivos e psicomotores, buscando, novamente, garantir uma for-
mação integral aos alunos. Ainda sob o enfoque da eficiência tecnicista, 
essa visão entendia a Educação Física como disciplina que extrapolava 
os limites biológicos de rendimento corporal e incluía conhecimentos de 
origem psicológica.

Com a intenção de desatrelar a Educação Física da perspectiva 
esportiva intimamente ligada ao período ditatorial, o currículo da disciplina 
no seu enfoque globalizante13 mostrava-se atento à interdependência dos 
domínios do comportamento (psicomotor, afetivo-social e cognitivo). Assim, 
a psicomotricidade propunha um currículo formador de estruturas cogniti-
vas para as tarefas educacionais (e da vida), isto é, prometia a construção 
de uma personalidade equilibrada e favorecedora do sucesso escolar. Nos 
seus primórdios, o currículo globalizante pautava-se por uma concepção de 
aprendizagem empirista, apoiada na execução de exercícios e tarefas moto-
ras propostas com base em avaliações diagnósticas. Já nos anos 1980, sob as 
influências da psicologia cognitivista, o currículo globalizante substituiu gra-
dativamente a proposição de exercícios que originalmente o caracterizavam 

13  Em trabalho anterior (Neira e Nunes, 2006), esse termo foi empregado para representar a ideia 
de que a Psicomotricidade prometia, por meio das atividades motoras, o desenvolvimento global 
do indivíduo.
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pela adoção de jogos14 e situações-problema como estratégias de ensino, 
que passaram a predominar, com especial destaque, nas propostas do com-
ponente para a Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Entre seus objetivos, sobressaía a capacitação dos estudantes para atuar no 
mundo de forma eficaz, por meio de um instrumental baseado no desen-
volvimento das funções psicomotoras de base, sinteticamente, o esquema 
corporal e a orientação espaço-temporal.

Ainda nos anos 1980, sob a forte influência da psicologia cognitivista 
e dos estudos desenvolvimentistas, o ensino da Educação Física consoli-
dou um novo modelo tecnicista. Buscando fundamentar-se nos processos 
de aprendizagem e desenvolvimento, a perspectiva desenvolvimentista do 
componente constituiu-se em uma tentativa de atuar pedagogicamente em 
virtude das características da progressão normal do crescimento físico e dos 
desenvolvimentos fisiológico, motor, cognitivo e afetivo-social.

Essa perspectiva biopsicológica alentava para uma organização dos 
conteúdos de ensino com base nas fases do desenvolvimento humano e nas 
características do comportamento motor. Defendia a ideia de que o movi-
mento é o principal meio e fim da Educação Física. O currículo desenvolvi-
mentista do componente visava à conquista de habilidades motoras do nível 
mais alto, isto é, especializado, apoiando-se nas aprendizagens dos âmbitos 
cognitivo e afetivo-social. Em razão disso, como sustentação para as ativida-
des de ensino, foi amplamente adotada como fundamento uma taxonomia 
para o desenvolvimento motor, ou seja, o currículo escolar seria elaborado 
tomando como referência principal a classificação hierárquica dos movi-
mentos dos seres humanos durante seu ciclo de vida, desde a fase pré-natal 
até a fase motora especializada. Esse currículo pretendia, então, possibilitar 
a todos os cidadãos o desenvolvimento de habilidades motoras de alto nível; 
acreditava-se que o desenvolvimento motor agregaria também benefícios 
aos demais domínios do comportamento. 

Como se nota, o enfoque tecnicista, ancorado na proposição de 
objetivos, métodos e avaliação, passou de um caráter excludente de edu-
cação e da Educação Física (marcada pela competitividade esportiva) para 

14  Convém mencionar que, neste caso, o jogo assume uma interpretação funcionalista que em mui-
to se afasta das características apontadas por Huizinga (1971), para quem o jogo necessariamente 
é algo livre, despretensioso e radicalmente oposto ao trabalho.
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finalidades universais no que respeita aos modos de comportamento, de-
notando uma prática pedagógica preocupada com a inclusão de todos no 
processo de aprendizagem. Tencionando adaptar-se às referências teóricas 
em pauta, o currículo esportivo foi submetido a modificações, mediante a 
incorporação pela Educação Física dos enfoques globalizante e desenvolvi-
mentista para o ensino dos esportes. Pode-se atribuir a tal artimanha a emer-
gência de um discurso esportivo pedagógico. Daí serem comuns as alusões à 
contribuição dessa prática na escola para a melhoria das funções psicomoto-
ras ou progresso nas fases do desenvolvimento. Os objetivos meritocráticos 
que caracterizavam o currículo esportivo, na verdade, foram camuflados pela 
recorrência às finalidades perceptivas e motoras.

Terceiro momento: democracia e crítica social

A década de 1960 foi de intensas mudanças geopolíticas em caráter 
mundial, como fruto fervilharam movimentos sociais de contestação. No 
Brasil, após 13 anos de discussões e debates no Congresso Nacional, em 
1961 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 
garantia a liberação de verbas para o ensino público e privado, ampliando a 
desigualdade entre os modelos de ensino. Vale ressaltar que essa lei fora pen-
sada no período inicial do desenvolvimentismo nacional e promulgada, tem-
pos depois, diante de novas necessidades educacionais. Ghiraldelli Jr. (1988) 
recorda que, nos primeiros anos dessa década, havia uma efervescência 
ideológica no País que fez ampliar o número de organizações que trabalha-
vam com e pela cultura popular.

No mesmo período, segundo Silva (2007), despontavam, na França, 
Inglaterra, Estados Unidos e no Brasil, estudos e teorias empenhadas em 
criticar a educação dominante, evidenciando as funções reais da política edu-
cacional acobertada pelo discurso político-pedagógico hegemônico. Tais dis-
cussões, cuja construção será analisada em seções posteriores, frutificaram 
nas denominadas teorias crítico-reprodutivistas, pois, apesar de considerar a 
educação pelos seus aspectos sociais, concluíram que sua função primordial 
é a de transmitir o conhecimento acumulado pela humanidade às novas ge-
rações e reproduzir as condições sociais vigentes. Em resumo, denunciaram 
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o caráter reprodutor da escola. As várias correntes desse movimento (eco-
nomicistas, historicistas ou culturalistas) ressaltaram uma predominância 
dos aspectos políticos da educação, amparando-se nas categorias de cultu-
ra, poder e ideologia, enquanto as questões didático-pedagógicas, tais como 
planejamento, métodos e estratégias de ensino e instrumentos de avaliação 
foram minimizadas.

Em consequência, o debate pedagógico influenciado por essa vertente 
contagiou-se pelo discurso crítico da reprodução social e passou a deslindar 
o caráter ideológico dos conteúdos e seu papel nas lutas por hegemonia. 
Se, por um lado, afirma o autor, a teorização crítico-reprodutivista alertou 
o professorado quanto aos efeitos sociais de sua prática pedagógica, muitas 
vezes antagônicos às intenções projetadas, por outro, relegou para segundo 
plano a especificidade da educação escolar. Assumia-se um papel prioritaria-
mente sociológico e filosófico na educação, secundarizando sua dimensão 
técnica, o que comprometia, de certa forma, sua especificidade e acentuava 
uma postura pessimista e de descrédito relativo às contribuições da educa-
ção escolar para uma formação voltada para a transformação social.

Uma análise distanciada desse período permite inferir que não somente 
as concepções crítico-reprodutivistas contribuíram para acentuar uma postura 
pessimista com relação às esperanças do papel da escola na transformação 
social, mas também influenciaram a exigência da adoção de uma atitude crítica 
por parte dos estudantes. Esse fato levou uma parcela dos docentes a rever sua 
própria prática pedagógica, a fim de torná-la mais coerente com as questões 
políticas e sociais. Na atualidade, essa pedagogia tem sofrido questionamentos, 
conforme será explicitado em seção posterior, e os movimentos em torno de 
sua revisão apontam para novos rumos na configuração do currículo.

No Brasil, com a abertura democrática efetivada nos anos 1980, a 
luta operária ganhou força, passando a generalizar-se por outras categorias 
profissionais e, entre elas, o Magistério. Nessa década, os profissionais da 
educação se empenharam para obter o direito e dever de participar na defini-
ção da política educacional e na luta pela valorização da escola pública. Entre 
as diversas conquistas, alinham-se o aumento ou, em muitos casos, a criação 
da carga horária para a realização de reuniões pedagógicas, o estabelecimento 
de colegiados nas escolas, a gestão democrática, a autonomia para a elabora-
ção do projeto pedagógico da unidade escolar, entre outras.
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Nos rastros das teorias reprodutivistas/pessimistas, vieram as 
teorias emancipatórias que, além de enfatizar o caráter reprodutor da 
escola, realçavam suas possibilidades de contestação e resistência con-
tra-hegemônica. Com um enfoque popular bastante forte, cresceu o 
movimento libertador na pedagogia, afirmando que a educação não es-
tava centrada no professor ou no aluno, mas na formação do homem. 
Nessa perspectiva, a educação voltava-se para o ser humano e suas rea-
lizações na sociedade. No bojo de uma Pedagogia Crítica, a educação 
deveria identificar-se com o próprio processo de hominização, o que 
levava a escola a organizar-se como espaço de negação da dominação e 
não como mero instrumento para reproduzir a estrutura social vigente. 
Nesse sentido, atuar pedagogicamente seria contribuir para transfor-
mação da própria sociedade.

O currículo, de acordo com tais pressupostos, extrapolava a 
questão dos objetivos, conteúdos, métodos, técnicas e avaliação, e 
procurava associar escola-sociedade, teoria-prática, conteúdo-forma, 
técnico-político, ensino-pesquisa, professor-aluno. O currículo, em tal 
contexto, deveria contribuir para ampliar a visão do professor e da pro-
fessora quanto às perspectivas didático-pedagógicas mais coerentes com 
a realidade da educação e da comunidade escolar e buscar nos conheci-
mentos, instrumentos adequados para reagir à cultura massificante. Isso 
tudo era viabilizado pela análise crítica das contradições entre a realidade 
e o cotidiano da sala de aula influenciado por uma pedagogia de prin-
cípio liberal e arraigado na prática de professores e alunos, construída 
ao longo dos muitos anos, de influência tecnicista. Apesar das várias 
vertentes assumidas pela Pedagogia Crítica (crítico-social dos conteú-
dos, libertadora, emancipatória) e da sua heterogeneidade de ideias, seus 
objetivos eram comuns e se voltavam para o fortalecimento do sujeito 
historicamente silenciado e oprimido na sociedade.

O currículo com base nos pressupostos dessa pedagogia atuava no 
processo de politização do docente e do discente, de modo que pudessem 
perceber a ideologia que inspirou a natureza dos conhecimentos desenvol-
vidos na escola. Nesse sentido, buscava-se superar o intelectualismo formal 
de enfoque tradicional, evitar os efeitos do espontaneísmo escolanovista, 
combater a orientação desmobilizadora do tecnicismo e recuperar as tarefas 
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especificamente pedagógicas, desprestigiadas a partir do discurso crítico-
reprodutivista e buscar uma maior compreensão e análise da realidade social 
na qual se inseria a escola.

A concretização dessas intenções dependia de um currículo que 
propusesse mudanças no modo de pensar e agir no ambiente educativo 
e que tivesse presente a necessidade de democratização das relações. É 
evidente que o currículo, por si só, não era condição suficiente para a for-
mação de pessoas críticas. Não resta dúvida, entretanto, que a tomada de 
consciência e o desvelamento das contradições que permeavam a dinâmica 
da sala de aula transformavam-se em pontos de partida para a construção de 
uma pedagogia crítica, contextualizada e socialmente comprometida com a 
formação do professor.

Foi nesse contexto, ainda em meio aos anos 1980, que no lastro 
da pedagogia crítico-reprodutivista, libertadora e emancipatória, um am-
plo debate se estabeleceu sobre o sentido e o significado de um ensino da 
Educação Física predominantemente pautado pelas ciências psicobiológicas 
que, até aquele momento, predominava nas propostas do componente. Era 
necessário, nos dizeres de Medina (1983), que a Educação Física entrasse em 
crise. E assim foi feito. 

Pautadas pelo paradigma emergente das Ciências Humanas, novas 
investigações e teorizações da área buscaram referências em outros campos 
do saber: História, Filosofia, Antropologia, Psicologia Social, Semiótica e 
Política. O currículo da Educação Física nessa vertente assumiu para si 
uma nova responsabilidade: formar o cidadão e a cidadã para usufruírem, 
participarem e reconstruírem uma parcela da cultura mais ampla, a cultura 
corporal de movimento. A partir daí, criticou-se enfaticamente o tecnicis-
mo presente nos currículos esportivo, globalizante e desenvolvimentista, 
sugerindo novos conteúdos e orientações didáticas para o componente. 
Por meio de uma atitude dialógica, este currículo proporcionaria aos alu-
nos situações pedagógicas que lhes permitissem analisar criticamente os 
parâmetros sociais que configuravam e delineavam a existência sócio-his-
tórica da brincadeira, esporte, dança, ginástica, luta e demais manifestações 
da cultura corporal.  
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Quarto momento: globalização e mercado

O final do século XX assistiu ao nascimento de uma nova “pedagogia”, 
a pedagogia das competências, da qualidade total ou pedagogia neoliberal 
nos dizeres de Silva (1996), produto, tal como as demais, das inter-relações 
entre as transformações sociais e as funções atribuídas à educação escolar. 

Nesses tempos, as diversas instituições que compõem a sociedade 
subordinam-se às investidas poderosas do neoliberalismo, consequência do 
recrudescimento do discurso liberal que atribui à intervenção do Estado e 
à esfera pública todos os males sociais e econômicos do atual quadro social 
e, à livre iniciativa, todas as virtudes que podem conduzir à regeneração e 
recuperação da democracia, da economia e da sociedade. 

Como alerta Giroux (2003), conforme as corporações crescem, ad-
quirem mais poder e elaboram novas estratégias de convencimento. Nas 
suas palavras, a cultura democrática corre o risco de tornar-se a cultura 
empresarial. Giroux, de modo assertivo, refere-se à cultura empresarial como 
os meios de controle e produção de trabalhadores submissos, consumido-
res despolitizados e cidadãos passivos, apenas interessados pelo seu próprio 
ganho material, a fim de realizar seus desejos, que, diga-se de passagem, são 
construídos pela cultura empresarial. 

No projeto neoliberal, a educação assume um papel estratégico com 
duas dimensões principais com vistas a servir aos propósitos empresariais 
e industriais. De um lado, a reestruturação social buscada pelos ideólogos 
neoliberais pretende atrelar a educação institucionalizada aos objetivos 
estreitos de preparação para o trabalho. Trata-se de fazer com que as escolas 
preparem melhor seus alunos para a competitividade do mercado nacional 
e internacional. Para isso, é fundamental abortar qualquer modelo de pe-
dagogia e aprendizagem que invista na discussão do social e do político e 
concentrar esforços na eficiência, eficácia, aquisição e desenvolvimento de 
conhecimentos com potencial de aplicabilidade. Além disso, a escola neo-
liberal deve reforçar os discursos do individualismo e da afirmação de uma 
identidade baseada no mercado, convertendo produção cultural em mer-
cadoria de consumo. De outro, é importante também utilizar a educação 
como veículo de transmissão de ideias que proclamam as excelências do livre 
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mercado e da livre iniciativa como condições essenciais para a garantia do 
funcionamento estável da sociedade do século XXI. Trata-se de um esforço 
de alteração do currículo não apenas com o objetivo de dirigi-lo para uma 
capacitação estreita de mão de obra, mas também preparar os estudantes 
para aceitar os postulados do credo neoliberal. Diante da agressividade des-
sa intenção, a encampação empresarial do setor público mina os discursos 
de responsabilidade social e defesa dos bens públicos, levando a crer que 
o mercado deva assumir as rédeas desse processo. A pedagogia neoliberal 
ensina aos estudantes que as formas de desregulação da economia e as con-
tribuições tecnológicas, científicas e culturais em circulação a serviço do livre 
mercado consistem nas melhores alternativas para a sociedade global.

É em meio a esse contexto que a base epistemológica oriunda 
da psicologia cognitivista herdada das reformas do ensino na Europa 
e toda uma nomenclatura específica e convergente com os pressupos-
tos do cidadão empreendedor almejado pelo neoliberalismo foram re-
vigoradas. Expressões como “desenvolvimento de competências para o 
exercício pleno da cidadania e orientação para o mundo do trabalho” 
vieram acompanhadas de uma cisão no planejamento de ensino, objeti-
vando isoladamente o alcance de determinadas expectativas por meio da 
aprendizagem de conteúdos conceituais, procedimentais e atidudinais. 
Com esse enfoque, os docentes passaram a organizar suas intervenções 
no formato de sequências didáticas baseadas na resolução de situações-
problema, tendo em vista a aprendizagem das dimensões dos conteú-
dos. As ações didáticas decorrentes, embora disfarçadas com roupagem 
democrática, em muito se assemelham às anteriores preocupações com 
a aquisição de determinados conhecimentos universais e aplicáveis, es-
tipulados verticalmente, fato que permite classificar tal pedagogia como 
alinhada a uma vertente neotecnicista. 

Por último, porém não menos importante, Silva (1996) propaga que o 
projeto neoliberal tem ao seu lado um poderoso instrumento para conquista 
da hegemonia: a utilização dos meios de comunicação de massa a seu favor. 
Artimanha que se traduz não apenas no controle desses meios, mas também 
na transformação da população escolar em mercado-alvo para os produtos 
veiculados pela cultura de massa e na sua utilização como canal de transmis-
são da doutrina neoliberal.
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Conforme se pode notar, a onda neoliberal atua em diversas frentes e 
a Educação Física como área de conhecimento que abrange não somente a 
dimensão pedagógica escolar, como também outros campos de intervenção 
sofreu um grande impacto em razão das características do seu objeto, ou seja, 
das práticas corporais sócio-historicamente produzidas e reproduzidas.

O discurso neoliberal contagiou a área de uma forma muito 
interessante, chegando inclusive a influenciar e determinar o surgimento de 
instituições, modalidades, eventos e, como consequência, um enorme mer-
cado de consumo estimulado pela mídia por meio de programas específicos, 
publicidade, socialização de formas de comportamento e, sobretudo, mode-
los de estética corporal. 

Tomada pelos ventos da primazia da aparência, da cultura do desejo 
e do consumo e da busca da rentabilidade em qualquer produto, a ideologia 
neoliberal afirma a satisfação de mostrar uma juventude atemporal, possui-
dora de um modelo de corpo que alguns desejam ter e faz com que outros 
lamentem os tempos idos. O corpo humano almejado para o século XXI é 
depositário da liberdade imposta pela religião ao longo de séculos, do pra-
zer sem limites e da vitalidade da juventude. O comércio do corpo jovem 
invadiu as etapas mais precoces da vida para minimizar o desespero de ver 
escapar, de forma acelerada, a referência idealizada. O corpo jovem, com 
todos os atributos subjetivos que o acompanham, transformou-se no objeto 
preferido do empreendimento neoliberal, pois não se trata de algo que possa 
simplesmente ser adquirido de uma vez por todas. É necessário mantê-lo, 
cuidá-lo, cultivá-lo ao longo da vida e, obviamente, o currículo escolar terá 
um papel importante nesse processo de convencimento ao socializar esse 
mesmo ideal pela valorização de conteúdos relativos à nutrição, ao exercício, 
à vida saudável etc. O interesse na construção desses valores, portanto, passa 
bem distante de qualquer política pública direcionada à saúde ou ao bem-
estar da população. 

Para esclarecer esse fenômeno e suas influências ontológicas, 
Sant’Anna (2001) recorre às seguintes hipóteses: 1) os avanços científicos 
possibilitaram a tudo explicar, portanto, é o corpo o último território a ser 
explorado. Notam-se, por exemplo, a ânsia pelas descobertas da Engenha-
ria Genética, pelo mapeamento do DNA, pela utilização das células-tronco 
na regeneração, ou mesmo construção de órgãos etc.; 2) as restrições de 
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outrora desmancharam-se diante da nova configuração social. Embora livres 
dos grilhões da moralidade, homens e mulheres têm suas ações permanen-
temente vigiadas por um sem número de câmeras e olhares. O corpo é visto, 
então, como sua única e verdadeira posse, como campo de exercícios da liber-
dade individual; e 3) a tendência atual em considerar o corpo como aquilo que 
é mais próximo da identidade de um ser, constituindo a representação de que 
é por meio dele que se mostra o melhor de si, o que faz emergir uma extrema 
preocupação com a aparência pessoal, ou seja, “sou aquilo que pareço ser”.

A intensa socialização desses códigos, bem como determinadas 
concepções de “autonomia” e “cuidado individual com a saúde” fizeram 
reforçar o individualismo e o discurso do acúmulo de benefícios como 
resultado do esforço pessoal. Esse contexto, bastante fértil na passa-
gem para o século XXI, proporcionou o surgimento de outro currículo 
da Educação Física, tendo como paradigma o apelo neoliberal de uma 
“vida saudável”, conferido por meio de iniciativas individuais que aludem 
a determinado estilo de vida muito mais próximo dos setores economi-
camente privilegiados. Afinal, quem pode adotar hábitos em consonância 
com os referenciais propagados pelo discurso neoliberal da saúde? Sob 
essas influências e ressuscitando o discurso biológico na área, determina-
dos setores acadêmicos e oficiais passaram a sugerir um modelo curricular 
para a Educação Física com vistas a informar, mudar atitudes e promover 
a prática sistemática de exercícios físicos com a finalidade de favorecer 
um estilo de vida ativo, ou seja, alcançar e manter o corpo jovem ideali-
zado. Os conteúdos privilegiados focalizam a distribuição ao longo dos 
anos escolares dos conceitos oriundos da Fisiologia, Anatomia, Medidas 
de Avaliação, Treinamento Desportivo e Nutrição, e a execução de ativida-
des físicas não excludentes, basicamente pautadas na prática de exercícios 
físicos com bases científicas.

O currículo da Educação para a Saúde, ou currículo saudável, preten-
de propiciar a aquisição de conhecimentos alusivos à importância da ativida-
de física voltada para a melhoria da aptidão; estimular atitudes positivas com 
relação aos exercícios físicos; estabelecer, como comportamento universal, 
a prática regular de atividades que possam ter continuidade após os anos 
escolares; e promover independência na escolha de programas de atividades 
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físicas relacionadas à saúde corpórea.15 Para tanto, considera os testes de 
aptidão física instrumentos recomendados para a avaliação no meio escolar. 
Seu uso, contudo, deve enfatizar todo o processo, requisitando aos alunos 
uma autoavaliação que favoreça a autoestima em relação ao progresso indi-
vidual. Para o professor, a avaliação é tida como referencial no acompanha-
mento da melhoria da performance de cada aluno. Essas noções, observadas 
em diversas instituições sem qualquer exclusividade para a escola, tencionam 
a modificação do projeto de vida de todas as pessoas, ao prometer-lhes a 
felicidade por meio de uma sensação de bem-estar acompanhada da eleva-
ção da autoestima que, conforme sugere a cartilha neoliberal, vincula-se, 
obrigatoriamente, à conquista de determinada aparência física e o desejado 
aceite da sociedade. 

Uma análise mais cuidadosa, tanto dos meios empregados quanto das 
promessas feitas pelo currículo saudável, permite verificar não só o neo-
higienismo camuflado sob o discurso do “sentir-se bem”, como também 
as intenções de uma sociedade que procura apropriar-se ao máximo dos 
parcos recursos da população (físicos e financeiros) e, portanto, necessita de 
um povo bem treinado e condicionado, sem que sejam necessários muitos 
investimentos sociais, como programas de saúde coletiva, oportunidades de 
lazer, melhoria nas condições de habitação e transporte etc. 

Por meio da intensa difusão de códigos, o currículo da Educação para 
a Saúde, com o apoio dos meios de comunicação e seus auxiliares, inculca 
formas de comportamento que reverterão em gigantescos lucros para os 
setores privilegiados da sociedade. Afinal, quem mais se beneficia com o 
prolongamento do tempo de atividade profissional sem alentar esperanças 
de aposentadoria, com a difusão da ginástica laboral, da política de redução 
de hábitos “pouco saudáveis”, da condenação de certos alimentos próprios 
dos grupos culturais que dispõem de menor poder, entre outras facetas que 
caracterizam o estilo de vida saudável?

A lógica neoliberal do livre mercado arrasa qualquer tentativa de 
regulação e rompe não apenas as barreiras (artificiais) econômicas ou conti-
nentais, mas também as formas de organização política e social de distintas 
comunidades, restringindo o ser ao ter (certo desenho corporal, inclusive). 

15  Especificamente, uma composição corporal equilibrada somada a níveis razoáveis de força, 
resistência aeróbia e anaeróbia, velocidade e flexibilidade.
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Do mesmo modo, desmobiliza, por meio de seus discursos de benefício do 
capital, qualquer ação política que conteste o inevitável aumento da instabi-
lidade no emprego, a precariedade dos serviços públicos e até o desapego às 
questões político-partidárias, associacionistas e sindicais. Ou seja, desqualifi-
ca qualquer forma de contestação aos seus princípios.

Como se nota, neste princípio de século, as teorias pedagógicas 
oscilam e não há um paradigma, mas talvez paradigmas em conflito. Boa 
parte dessa situação se deve a uma confusão epistemológica. Explicando 
melhor, o continente pedagógico acolhe diferentes conteúdos, em termos de 
tendências doutrinárias ou gnoseológicas: algumas concepções privilegiam 
determinadas inflexões (sociológicas, psicológicas, filosóficas, organizati-
vas), que comumente se distanciam. A educação escolar com seus objetivos, 
meios e finalidades é interpretada de muitos modos, com diferenças bastante 
significativas entre posições teóricas e diretrizes metodológicas, o que termi-
na por desencadear a condenação do continente por seu conteúdo.

Ao analisar a teorização curricular da Educação Física em obra 
anterior (Neira e Nunes, 2006), expôs-se o fato de que o currículo ginástico 
como projeto formativo para os educandos foi progressivamente substituído 
pelo esportivo, e este, em vista do ressurgimento das teorias científicas do 
comportamento, propiciou condições para o estabelecimento dos currículos 
globalizante e desenvolvimentista. Na sequência e apresentando-se como 
oposição ao vigor da pedagogia tecnicista centrada nas concepções biológicas 
do componente, notou-se a emergência de um currículo crítico-reprodutivista 
pautado pelos fundamentos das Ciências Humanas. Contudo, o discurso 
hegemônico neoliberal de autonomia e aptidão para o enfrentamento do se-
dentarismo da vida moderna fortaleceu-se enormemente a partir da década 
de 1990, com a proposição em vários setores da sociedade de um currículo 
saudável. Conforme foi discutido, essa visão retoma os princípios da aptidão 
física tão valorizada no início do século XX com o currículo ginástico.

Em síntese, da trajetória curricular da Educação Física pode-se de-
preender influências das modificações impostas pelas transformações so-
ciais e das tendências pedagógicas mais amplas. Tais condições fertilizaram 
o ambiente e permitiram a proliferação de propostas para o componente 
absolutamente distintas na sua concepção, motivação, lógica e ação peda-
gógica. Cada qual respondeu ao seu modo questões fundamentais como: 
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Que sujeito pretende formar? Quais valores, atitudes e conhecimentos estão 
implicados na escolha do que será ou não ensinado? Os conteúdos atendem 
a quais interesses? Quais identidades sociais são valorizadas quais não são? 

Afirma-se, a partir daí, a impossibilidade de composições miscigenadas 
com os diversos elementos que caracterizam as diferentes propostas. Como 
misturar os princípios que fundam o cidadão neoliberal prometido pelo 
currículo saudável com aqueles que defendem o homem completo, fruto 
da perspectiva desenvolvimentista? Vale também alertar que tanto as 
concepções de área como também os métodos de ensino sugeridos pelos 
currículos descritos acarretaram, na verdade, a desmobilização das lutas 
sociais e o afastamento dos professores e professoras de Educação Física, 
desde os anos da sua formação inicial, das situações e espaços que lhes 
permitissem analisar cuidadosa, critica e rigorosamente não só o currículo 
ao qual foram submetidos, como também quais interesses eram privilegiados 
quando lhes ensinaram a ensinar. Enfim, ao passar tanto tempo aprendendo 
a fazer, estudando os conceitos das ciências psicobiológicas e procurando 
desenvolver aulas mais dinâmicas, restam poucas oportunidades para uma 
análise mais apurada das condições sociais sob as quais se erguem as práticas 
pedagógicas. 

Quinto momento: o currículo – território de 
confronto

Tomar ciência de que as teorias curriculares hoje oscilam entre 
diferentes paradigmas pode ser algo muito auspicioso para a comunidade 
pedagógica, especialmente, no caso da Educação Física. Na verdade, ela 
nunca foi monolítica; é o que prova a própria necessidade de adjetivação 
adotada tantas vezes: ginástica, esportivista, psicomotora, educação para a 
saúde, desenvolvimentista e cultura corporal de movimento.

Seu objeto de estudo, que tantas vezes ficou obscurecido pela atri-
buição genérica de “movimento”, ocultou as diversas concepções que o ter-
mo adquiriu nas muitas propostas curriculares. Por vezes, segundo Santin 
(1987), o movimento foi submetido aos princípios e às leis da física mecâ-
nica e, nesse sentido, o corpo foi interpretado como uma máquina viva e 
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passível de uma intervenção pedagógica que proporcionasse um adequado 
ajuste, tal qual sugeriram os métodos ginásticos ou o ensino das técnicas 
esportivas. O movimento também pode ser explicado como força ou ener-
gia produtiva, fruto de sínteses metabólicas e direcionada à produção de 
efeitos benéficos à saúde, o que desencadeou como preocupação central da 
ação didática do componente a melhoria da aptidão física. Outras vertentes 
consideram o movimento o caminho pelo qual o homem interage com o 
meio ambiente para a sua sobrevivência, crescimento e desenvolvimento, 
característica central das preocupações desenvolvimentistas, da psicomotri-
cidade e da educação pelo esporte. Finalmente, pontua o autor, o movimen-
to pode ser interpretado como linguagem, ou seja, uma forma de expressar 
os sentimentos, as sensações, as emoções e a produção cultural de dado 
grupo social. Nesse caso, o movimento é visto como gesto. Resumidamente, 
os gestos compreendem formas de expressão, conduzem ideias e traduzem 
significados culturais. A gestualidade constitui-se em linguagem específica, 
orientada e orientadora da cultura corporal. Ressalte-se que essas diferen-
tes atribuições ao movimento humano encontram referências nas teorias 
de ensino da Educação Física com finalidades e objetivos próprios que, por 
sua vez, corresponderam a determinadas ideias pedagógicas motivadas por 
momentos sócio-históricos absolutamente distintos. 

Apesar do esforço empreendido pelos principais autores da área para 
esclarecer os conceitos acima, frequentemente podem ser vistos dissocia-
dos do contexto social no qual se constituíram e, piorando o quadro, quase 
sempre compreendidos como aspectos de menor importância no processo 
ou relativos à esfera de atribuição individual do professor, conforme sua 
formação e preferências. Esse equívoco permite uma multiplicidade de in-
terpretações tão grande que em algumas escolas é percebida a coexistência 
de diversos currículos da Educação Física ou, até mesmo, intervenções que 
misturam, de forma descomprometida, os simulacros dessas teorias.

É como decorrência dessa problemática que se situam as inquieta-
ções do ensino de Educação Física na atualidade, transformando-a em um 
território de lutas, debates e confronto. Esse tema é objeto de controvérsias 
teóricas e acaba configurando o currículo do componente como um campo 
de lutas interdisciplinar, já que o conteúdo do ensino –“o que se ensina” 
– tanto pode ser atribuído a elementos biológicos quanto psicológicos ou 
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culturais. A problemática atinge também outro campo inter-relacionado, o 
da metodologia de ensino, já que a ação pedagógica explicitada pelos pro-
fessores configura-se de forma distinta nos diferentes desenhos curriculares 
anteriormente abordados. 

O que se pretende com essas reflexões é mostrar que o debate sobre o 
currículo da Educação Física é intenso e constante, fato que de modo algum 
prejudica sua autonomia, mas, ao contrário, vem enriquecê-la. O currículo 
compreende o plano da relação humana (ambiente da sala de aula), o aspecto 
pedagógico (objetivos, conteúdos, métodos e avaliação) e todos os aspectos 
culturais da sociedade. Como se nota, essa diversidade de demandas acaba, 
por si própria, tornando complexa qualquer abordagem a respeito do tema. 

Se for possível refletir no currículo a intenção de produzir aprendi-
zagens sem a delimitação da natureza do resultado (conhecimento físico, 
social, artístico, atitudes morais, intelectuais etc.) e desenvolver a capacidade 
para analisar criticamente o contexto social, apreendê-lo, compreendê-lo e 
reconstruí-lo, será fácil entender que as fronteiras devem ser fluidas e que 
essa fluidez é qualidade e não defeito, pois permite a aproximação de conhe-
cimentos psicológicos, sociológicos, políticos, antropológicos, filosóficos ou 
outros, tendo sempre preservada sua dupla feição: teoria e prática.

O panorama contemporâneo não é simples. O currículo da Educação 
Física impregnou-se de todas as inquietações das diversas épocas e, entre 
as muitas frentes de pesquisa e exploração, ora requer auxílio da psicologia 
cognitivista, ora recorre às correntes neomarxistas, ou ainda interpõe-se va-
lendo-se de reflexões socioculturais. Em razão disso, o discurso curricular na 
atualidade parece oscilar entre uma tendência psicológica que acentua a re-
levância da compreensão dos comportamentos humanos e sua construção, 
e outra apoiada na visão sociológica das relações escola-sociedade. Porém, 
aqui se destaca a existência de uma inclinação bem interessante à medida 
que a teorização curricular da Educação Física se aproxima das teorias16 
do campo cultural. Com base nas influências dos Estudos Culturais para 
a educação escolar como um todo e para a Educação Física em específico, 
embora incipientes, tornam-se perceptíveis e volumosas as transformações 
na prática escolar como alternativas para o alcance da função social da escola 
na contemporaneidade (Neira e Nunes, 2006).

16   Serão apresentadas e discutidas nas seções subsequentes.
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É fato que, embora insistentemente debatido no campo acadêmico, 
o currículo da Educação Física fundado nas Ciências Humanas ainda não 
se mostra consensual entre os estudiosos da área. Dado que a prática peda-
gógica constitui-se em um objeto construído que acolheu contribuições de 
diversos campos do conhecimento (biomecânico, psicológico, biológico e 
cultural), os educadores são seduzidos por suas antigas promessas, e com 
base nelas ajustam suas intervenções. Por vezes, a análise de um mesmo 
plano de ensino revela concepções e propostas que se coadunam com dife-
rentes enfoques: desenvolver a agilidade, melhorar a coordenação motora, 
contribuir para uma postura crítica ou aprimorar o condicionamento físico.17 

Todavia, há que se esclarecer que nem todos os currículos explicitados 
vão ao encontro da função social que a escola vem assumindo na contempo-
raneidade, qual seja, formar o cidadão para atuar criticamente na vida públi-
ca, visando à construção de uma sociedade mais democrática. Em oposição 
radical às manifestações tão presentes na área que recomendam “aproveitar 
os benefícios que cada concepção de ensino apresenta”, argumenta-se que 
as ideias basilares dos currículos ginástico, esportivo, globalizante, desenvol-
vimentista ou saudável, uma vez que se pautam em diferentes concepções 
de pedagogia, movimento, homem, sociedade e aprendizagem, entre outras, 
colidem frontalmente com os princípios de participação solidária, recons-
trução cultural, transformação social e afirmação da democracia que orien-
tam a escola compulsória nesta primeira década do século XXI. Em virtude 
disso e tencionando unicamente contribuir com o debate, serão apresenta-
dos e discutidos nas seções posteriores alguns elementos que corroboram 
para a construção de uma teoria para o ensino da Educação Física coerente 
com os princípios alentados.

17  Quando se analisa mais detalhadamente um plano (de aula, bimestral, de curso etc.) é bem 
comum verificar a menção a objetivos diferentes e comprometidos com concepções de Educação 
Física distintas.


